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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 

coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.
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Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-

to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.
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Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 
que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.
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3 (três) atividades de escolha da escola dentre aquelas 
disponibilizadas no Sistema PDDE Interativo, a serem realizadas nas 
7 (sete) horas restantes.

Prioridades

Ao indicar as escolas para o Programa, foi recomendado que as 
EEx utilizassem os seguintes critérios de priorização:

I – escolas que receberam recursos na conta PDDE Educação 
Integral entre 2014 e 2016.

II – escolas que apresentam Índice de Nível Socioeconômico 
baixo ou muito baixo segundo a classificação do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP);

III – escolas que obtiveram baixo desempenho no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Atores

Para auxiliar e realizar as atividades previstas no planejamento 
do Programa Novo Mais Educação, foram definidas as seguintes 
funções:

I – Articulador da Escola, que será responsável pela coordenação 
e organização das atividades na escola, pela promoção da interação 
entre a escola e a comunidade, pela prestação de informações sobre 
o desenvolvimento das atividades para fins de monitoramento e 
pela integração do Programa com Projeto Político Pedagógico (PPP) 
da escola. O Articulador da Escola deverá ser indicado no Plano 
de Atendimento da Escola, devendo ser professor, coordenador 
pedagógico ou possuir cargo equivalente com carga horária mínima 
de 20 (vinte) horas, em efetivo exercício, preferencialmente lotado 
na escola;

II – Mediador da Aprendizagem, que será responsável pela 
realização das atividades de Acompanhamento Pedagógico;

III – Facilitador, que será responsável pela realização das 7 
(sete) horas de atividades de escolha da escola.

Além desses atores, cada Secretaria de Educação, no ato de 
adesão, indicou um coordenador municipal, distrital ou estadual 
que fará o acompanhamento do programa.

Fonte: http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao

NOÇÕES SOBRE PRIMEIROS SOCORROS

Primeiros-socorros são procedimentos de emergência que de-
vem ser aplicados a uma pessoa em perigo de morte, visando man-
ter os sinais vitais e evitando o agravamento, até que ela receba 
atendimento definitivo.

Definimos ainda como o primeiro atendimento realizado a 
uma pessoa que sofreu algum trauma, lesão ou mau súbito.

Ou ainda como as primeiras providências tomadas no local do 
acidente. É um atendimento inicial e temporário, até a chegada da 
equipe de socorristas.

O atendimento a vítima pode ser realizado por qualquer pes-
soa, desde que treinada para realizar as técnicas preconizadas ao 
atendimento emergencial.

Qualquer pessoa que for realizar o atendimento pré-hospita-
lar, mais conhecido como primeiros-socorros, deve antes de tudo, 
atentar para a sua segurança. No impulso de ajudar as vítimas, 
não justifica a realização de atitudes inconsequentes, que acabam 
transformando o socorrista em uma nova vítima.

Para que a vítima seja atendida com qualidade, questões como 
seriedade e respeito devem sempre acompanhar o socorrista. Evite 
que a vítima seja exposta desnecessariamente e mantenha em si-
gilo informações pessoais que ela revele durante seu atendimento.

Um fator importante no atendimento em primeiros-socorros é 
o tempo, e este não pode ser desprezado em hipótese alguma, pois 
este tempo perdido poderá ser o diferencial entre a vida ou morte 
do paciente.

Sinais Vitais
Os vitais são indicadores das funções vitais e podem orientar 

o diagnóstico inicial e acompanhar a evolução do quadro clínico 
de uma vítima. São considerados também como os sinais emitidos 
pelo nosso corpo de que suas funções vitais estão normais e que 
qualquer alteração indica uma anormalidade.

Os sinais vitais são: pulso, respiração, pressão arterial e tem-
peratura.

Pulso
É a ondulação exercida pela expansão das artérias seguida por 

uma contração do coração. Nada mais é que a pressão exercida 
pelo sangue contra a parede arterial em cada batimento cardíaco.

O pulso pode ser percebido sempre que uma artéria é com-
primida contra um osso. Os locais mais comuns para obtenção do 
pulso são nas artérias carótida, radial, femoral e braquial.

Pode ainda ser verificado através da ausculta cardíaca com o 
auxílio de um estetoscópio e denominamos pulso apical. Na verifi-
cação do pulso deve-se observar a sua frequência, ritmo e volume.

Respiração
A respiração refere-se à entrada de oxigênio na inspiração e a 

eliminação de dióxido de carbono através da expiração.
É a sucessão rítmica de movimentos de expansão e de retração 

pulmonar com a finalidade de efetuar trocas gasosas entre a cor-
rente sanguínea e o ar nos pulmões.

Para avaliar a respiração devemos verificar seu caráter, se ela é 
superficial ou profunda, seu ritmo que pode ser regular e irregular 
e por último sua frequência, ou seja, a quantidade de movimentos 
respiratórios por minuto.

Outros fatores podem alterar os valores normais da respiração 
como exercícios físicos, medicamentos, fatores emocionais, por-
tanto, é importante que o socorrista saiba reconhecer estas alte-
rações.

São empregados termos específicos para definir as alterações 
dos padrões respiratórios, tais como:

- Eupneia: respiração normal, com movimentos regulares, sem 
dificuldades;

- Apneia: é a ausência dos movimentos respiratórios;
- Dispneia: dificuldade na execução dos movimentos respira-

tórios;
- Bradipneia: diminuição da frequência respiratória;
- Taquipneia: aumento da frequência respiratória.
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Pressão arterial
É a força exercida pelo sangue contra a parede interna das ar-

térias quando esse é impulsionado pela contração cardíaca. Pode 
variar de acordo com a idade do paciente, devido ao aumento da 
atividade física, situações que levam ao stress e ao medo e por al-
terações cardíacas.

A pressão arterial é influenciada pela força dos batimentos car-
díacos e pelo volume circulante.

A contração cardíaca é denominada sístole e o relaxamento do 
coração é denominado diástole. A pressão sistólica é a pressão má-
xima do coração, enquanto a pressão diastólica é a pressão mínima 
do coração.

São empregados termos específicos para definir alterações nos 
valores anormais da pressão arterial, são eles:

- Hipertensão: aumento dos níveis da pressão arterial;
- Hipotensão: redução dos níveis da pressão arterial;
- Normotenso: são os parâmetros normais da pressão arterial.

Temperatura
É o nível de calor que chega a um determinado corpo, ou seja, 

é a diferença entre o calor perdido e o calor produzido pelo orga-
nismo. É influenciada por meios físicos e químicos e seu controle é 
realizado por meio da estimulação do sistema nervoso central.

A temperatura corporal reflete o balanceamento entre o calor 
produzido e o calor perdido pelo corpo e pode ser verificada nas 
regiões axilar, oral e retal.

É medida por meio do termômetro clínico e possui uma gradu-
ação que varia de 34ºC a 42ºC, sendo que raramente o ser humano 
sobrevive com sua temperatura acima ou abaixo destes parâme-
tros.

Variações de 0,3ºC a 0,6ºC da temperatura são consideradas 
normais e pode se elevar em situações como:

 – Infecção.
– Medo.
 – Ansiedade.

São causas da diminuição da temperatura corporal:
 – Exposição ao frio.
 – Estado de choque.
 – Hemorragias.

São empregados termos específicos para definir alterações nos 
valores anormais da temperatura, são eles:

 – Afebril: temperatura corporal normal.
 – Hipotermia: temperatura corporal abaixo do normal.
 – Hipertermia: temperatura corporal acima do normal.1

Toda pessoa que for realizar o atendimento pré hospitalar 
(APH), mais conhecido como primeiros socorros, deve antes de 
tudo, atentar para a sua própria segurança. O impulso de ajudar a 
outras pessoas, não justifica a tomada de atitudes inconsequentes, 
que acabem transformando-o em mais uma vítima. 

A seriedade e o respeito são premissas básicas para um bom 
atendimento de APH (primeiros socorros). Para tanto, evite que a 
vítima seja exposta desnecessariamente e mantenha o devido sigilo 
sobre as informações pessoais que ela lhe revele durante o atendi-
mento. 

1 Fonte: www.portaleducacao.com.br

Quando se está lidando com vidas, o tempo é um fator que não 
deve ser desprezado em hipótese alguma. A demora na prestação 
do atendimento pode definir a vida ou a morte da vítima, assim 
como procedimentos inadequados. Importante lembrar que um ser 
humano pode passar até três semanas sem comida, uma semana 
sem água, porém, pouco provável, que sobreviva mais que cinco 
minutos sem oxigênio. 

Alguns conceitos aplicados aos primeiros socorros 
Primeiros Socorros: São os cuidados imediatos prestados a 

uma pessoa, fora do ambiente hospitalar, cujo estado físico, psíqui-
co e ou emocional coloquem em perigo sua vida ou sua saúde, com 
o objetivo de manter suas funções vitais e evitar o agravamento de 
suas condições (estabilização), até que receba assistência médica 
especializada. 

Prestador de socorro: Pessoa leiga, mas com o mínimo de co-
nhecimento capaz de prestar atendimento à uma vítima até a che-
gada do socorro especializado. 

Socorrista: Titulação utilizada dentro de algumas instituições, 
sendo de caráter funcional ou operacional, tais como: Corpo de 
Bombeiros, Cruz Vermelha Brasileira, Brigadas de Incêndio, etc. 

Manutenção da Vida: Ações desenvolvidas com o objetivo de 
garantir a vida da vítima, sobrepondo à “qualidade de vida”. 

Qualidade de Vida: Ações desenvolvidas para reduzir as seque-
las que possam surgir durante e após o atendimento.

Urgência: Estado que necessita de encaminhamento rápido ao 
hospital. O tempo gasto entre o momento em que a vítima é en-
contrada e o seu encaminhamento deve ser o mais curto possível. 
Exemplos: hemorragias de classe II, III e IV, etc. 

Emergência: Estado grave, que necessita atendimento médico, 
embora não seja necessariamente urgente. Exemplos: contusões 
leves, entorses, hemorragia classe I, etc. 

Acidente: Fato do qual resultam pessoas feridas e/ou mortas 
que necessitam de atendimento. 

Incidente: Fato ou evento desastroso do qual não resultam 
pessoas mortas ou feridas, mas que pode oferecer risco futuro. 

Sinal: É a informação obtida a partir da observação da vítima. 
Sintoma: É informação a partir de uma relato da vítima. 
Aspectos legais do socorro 
- Artigo 5º e 196 Constituição; 
- Artigo 135 do Código Penal Brasileiro; 
- Resolução nº 218/97 do Conselho Nacional de Saúde; 

Constituição: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 


